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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 1/2003
de 28 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João Carlos Bessa Pinto
Versteeg do cargo de embaixador de Portugal em
Budapeste.

Assinado em 27 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

Decreto do Presidente da República n.o 2/2003
de 28 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João Carlos Bessa Pinto
Versteeg para o cargo de embaixador de Portugal em
Harare.

Assinado em 27 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

Decreto do Presidente da República n.o 3/2003
de 28 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Luís Filipe Carrilho de
Castro Mendes para o cargo de embaixador de Portugal
em Budapeste.

Assinado em 27 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 1/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 10/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 15, de 18 de Janeiro de 2003, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

Nas assinaturas, onde se lê «José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona — Luís Francisco Valente
de Oliveira — Isaltino Afonso de Morais.» deve ler-se
«José Manuel Durão Barroso — Maria Manuela Dias Fer-
reira Leite — Maria Celeste Ferreira Lopes Car-
dona — Carlos Manuel Tavares da Silva — Luís Fran-
cisco Valente de Oliveira — Isaltino Afonso de Morais.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 22 de Janeiro de 2003. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 13/2003
de 28 de Janeiro

O Instituto Geográfico Português (IGP) é um ins-
tituto de âmbito nacional que tem as suas atribuições
definidas no Decreto-Lei n.o 59/2002, de 15 de Março,
que aprovou os respectivos Estatutos.

Por razões de funcionalidade e no âmbito da auto-
nomia regional, entende o Governo que as atribuições
do IGP próprias da Região Autónoma da Madeira
devem passar a ser prosseguidas pela mesma.

Assim, a manutenção e o aperfeiçoamento do refe-
rencial geodésico regional, a promoção da cobertura
cartográfica do território regional, a execução e con-
servação do cadastro predial regional, a referenciação
e identificação dos prédios rústicos e urbanos existentes
no território regional, a fiscalização da actuação na
Região Autónoma da Madeira das entidades licenciadas
pelo IGP, a organização e manutenção do arquivo e
da base de dados regionais de informação geo-referen-
ciada e a promoção e difusão de informação cartográfica
e cadastral são agora transferidas para o Governo Regio-
nal da Madeira.

No entanto, o IGP continua a ser a autoridade nacio-
nal de cartografia e a entidade competente, ao nível
nacional, para regular o mercado de produção carto-
gráfica e cadastral e para promover o desenvolvimento
e a coordenação do sistema nacional de informação
geográfica.

Foram ouvidos órgãos de governo próprio da Região
Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São transferidas para a Região Autónoma da Madeira
as atribuições do Instituto Geográfico Português (IGP),


